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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1. HISTÓRICO
Trata-se de recurso referente ao descredenciamento do Colégio Méritum para ministrar Curso a Distância com a Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias impetrado por Luiz Alberto Galan Nunez Filho, na qualidade de administrador do Instituto de Pesquisas Educacionais Ltda., mantenedora do referido Colégio. 

Apreciado pela Câmara de Educação Básica, o ilustre Conselheiro Pedro Salomão José Kassab propõe “que seja ouvida a Comissão de Legislação e Normas sobre as razões de direito contidas no recurso”.

Alega o impetrante que a Portaria de Enquadramento da Sindicância não registra nada sobre o “curso a distância na modalidade Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Transações Imobiliárias” e por esta razão não poderia ter sido descredenciado.

1.2 APRECIAÇÃO
Após análise exaustiva de toda documentação do Colégio Meritum, a Comissão de Legislação e Normas conclui que ”sobre o Colégio Meritum constam dos autos os seguintes Pareceres emitidos por este Conselho:

· 538/1999 que indeferiu os pedidos pela Escola Meritum de credenciamento e autorização para oferecer cursos a distância;

· 105/2000 que indeferiu o pedido de reconsideração formulado pela Escola Meritum para credenciamento da Instituição e autorização de cursos a distância, nos níveis do ensino fundamental e médio e de educação profissional de nível técnico;

· 416/2002 que credenciou, por cinco anos, o Colégio para ministrar ensino a distância e autoriza o funcionamento do curso a distância com a Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias;

· 365/2003 conclui que o Parecer CEE nº 416/2002 abrange as duas unidades supervisionadas pelas Diretorias de Ensino Centro Oeste e de São João da Boa Vista;

· 364/2004 que indeferiu o pedido de autorização de funcionamento de curso a distância, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, em nível de ensino fundamental e médio, pleiteado pelo Colégio Meritum;

· 288/2005 que indeferiu a solicitação do Colégio Meritum de credenciamento para realização de exames dos cursos de ensino fundamental e médio,  na modalidade de educação a distância;

· 51/2006 sobre o encerramento das atividades da subsede de São João da Boa Vista;

· 270/2006 que descredencia o Colégio Meritum para ministrar cursos a distância e cassa a autorização para oferecer na modalidade a distância a Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico de Transações Imobiliárias”.

A Constituição Federal assegura que:

 “Art. 209 – O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;

II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”(g.n.).

A Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece:

“Art. 7º - O Ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I – cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema;

II – autorização de funcionamento e avaliação de qualidade do Poder Público;

III – capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.”

Consta do Parecer CEE nº 270/2006: 

 “A matrícula nos cursos a distância não era realizada formalmente em determinada modalidade de ensino e curso, existia um cadastro de alunos, apenas, conforme o relato das funcionárias em depoimento à Comissão Sindicante mencionando apenas o título – Técnico em Transações Imobiliárias, sem identificação da modalidade. Estes procedimentos estão relatados no item 7 (sete) do Relatório Final – folhas 261 a 269.

A desordem na matrícula, se não proposital era conveniente, pois permitia ao aluno ser certificado no curso com autorização em vigor, na ocasião da conclusão, não importando as formalidades legais, já que os materiais didáticos do curso a distância e o de ensino individualizado e presença flexível eram idênticos – listagens de concluintes de 2001, 2002 e 2003 (folhas 287 a 290, 299 a 305 e 314 a 319, respectivamente – Vol. II do apenso).

Nas alegações finais de defesa, as representantes da mantenedora confirmam que a escola “formou mais de 15 mil alunos de diversos estados brasileiros” – confessam que nem todos vieram a São Paulo realizar os exames finais, porque a Rodovia Regis Bittencourt entre São Paulo e Curitiba, a BR 116, era muito perigosa e que muitos alunos não teriam condições econômicas para arcar com os custos da viagem. Confessam, ainda, que os alunos “eram preparados de diferentes maneiras nos conteúdos programáticos necessários aos cursos nos quais estavam inscritos, ou seja, matriculados, e após a sua preparação final faziam as provas ...” (folhas 95 a 99).

De acordo com a oitiva de uma das mantenedoras (folhas 223 e 224) pelos dados apresentados ficam claros os procedimentos administrativos e podem se prever as conseqüências daí decorrentes, pois a própria escola não fazia a separação entre  ensino a distância e ensino individualizado com presença flexível, de todos os cursos incluídos nessas modalidades, portanto, também o Técnico em Transações Imobiliárias. Todos eram tratados como Educação a Distância, conforme descrito às folhas 95 e 96 – “Sobre Educação a Distância e Sigma Cursos (Paraná)”, pois pelos arquivos da escola não se pode identificar, exatamente, qual o curso estava sendo feito pelo aluno, conforme descrito às folhas 261/270 do Relatório Final da Comissão Sindicante.”

Deduz-se, portanto, que da análise das irregularidades apresentadas nos diversos cursos da Instituição emergiu a questão do ensino a distância do curso de Transações Imobiliárias.
Efetivamente ao Estado cabe regulamentar e controlar as atividades da iniciativa privada para não comprometer os objetivos da educação nacional e, se transgredidas as normas vigentes, a Administração deve apurar as responsabilidades. Assim, a matéria foi disciplinada pela Deliberação CEE nº 01/99 alterada pela nº 10/00.

No caso do ensino a distância, a Deliberação CEE nº 41/04 veio regular o credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino de São Paulo.

É de se observar que o Colégio Meritum deixou de atender ao disposto no Art. 12 da Deliberação CEE n° 41/2004, que ofereceu um prazo de 90 dias para que as instituições de ensino procedessem à adequação aos termos da deliberação, sob pena da perda de credenciamento e da autorização de funcionamento. 

Releva destacar que os julgados indicados pelo requerente, em seu recurso, cuidam de processos administrativos disciplinares de servidores públicos - que exigem rigor na tipificação da conduta a ser apurada - nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos. Já com relação às escolas particulares, o Estado exerce o poder de polícia com o objetivo de averiguar a regularidade de funcionamento da instituição. Assim, não há o rigor da especificidade de conduta como nos processos disciplinares e penais. Basta que seja apontada a existência de irregularidades e se conceda o amplo direito de defesa. Tanto é assim que o ato foi motivado com clareza e com finalidade conforme registra a Portaria de Enquadramento: “ a instauração de Sindicância junto à citada Escola, para os fins previstos nos artigos 15 e 16 da Deliberação CEE nº 01/99, com as alterações introduzidas pela Deliberação CEE nº 10/2000, conforme processo nº¨0001080/0003/2004”.

Os artigos 15 e 16 da citada norma assim dispõem:

“Artigo 15 – A falta de atendimento aos padrões de qualidade e a ocorrência de irregularidade de qualquer ordem serão objeto de diligência ou sindicância, instaurada por autoridade competente, obedecidos aos procedimentos estabelecidos em lei ou regulamento.

Artigo 16 – A cassação de autorização de funcionamento de estabelecimento de ensino ou de curso dependerá de comprovação de graves irregularidades, por meio de procedimentos de apuração, assegurado o direito de ampla defesa”.

No que se refere à ampla defesa o Parecer nº 79/2006 da Consultoria Jurídica da Secretaria da Educação conclui:

 “Os procedimentos adotados pela Comissão de Sindicância foram adequados, garantindo a mantenedora a ampla defesa e respeitando o contraditório.

Trata-se de procedimento administrativo de exercício de poder de polícia, cujo objetivo é a verificação da regularidade de funcionamento da escola privada e eventual cassação de sua autorização. Assim, o sujeito passivo é a própria mantenedora, que teve amplo acesso a todos os documentos, testemunhos e demais provas juntadas aos autos, apresentando sua defesa à vista deles. Acrescente-se a isso que os sócios da mantenedora, ora afastados da sua gestão, também apresentaram defesa. O contraditório, desse modo, foi respeitado sem parcimônia”.

Mediante a análise criteriosa dos autos pela Consª Amarilis Simões Serra Sério, na Comissão de Legislação e Normas, chegamos a conclusão que:

· o argumento de direito foi respeitado;

· que não houve fato novo que justifique a reconsideração do Parecer;

· que houve a comprovação de graves irregularidades;

· que a questão “de direito à Justiça” foi respeitada.

· e que a reconsideração do Parecer CEE nº 270/2006, o qual concluiu unânime pelo descredenciamento e cassação de autorização de funcionamento de curso do Colégio Meritum,  não é justificável. 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, indefere-se o pedido de reconsideração do Parecer CEE nº 270/2006, do Colégio Meritum.

Envie-se cópia deste Parecer ao Interessado e à Diretoria de Ensino Região Centro Oeste.

São Paulo, 21 de setembro de 2006.

a)Consª. Suzana Guimarães Trípoli

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Hubert Alquéres, Francisco de Moraes, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de outubro de 2006.

a) Consª Ana Luísa Restani

    Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de ouutbro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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